
Ofício nº 658/2020 - GP/SEC

Sorriso - MT, em 29 de setembro de 2020.

Ao Senhor

Hugo Assunção Capistrano 

Controlador Interno

Nesta.

Assunto: Solicita manifestação técnica do Controle Interno. 

Prezado Senhor,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, a Presidência solicita orientação técnica do Controle Interno em decorrência da Notificação Recomendatória nº 02/2020 e, da pretensão que a seguir se apresenta. 

É incontroverso que qualquer atuação atrelada à Advocacia Pública, representação do Parlamento e seus departamentos nas repartições judicial ou administrativa é da Procuradoria Jurídica, preenchido por servidor efetivo e, não comissionado.

Ocorre que o Plano de Cargos e Carreiras da Câmara ainda prevê em conflitos atribuições dos cargos de Assessor Jurídico e Procurador Jurídico, tanto é que o Ministério Público notificou a Câmara na sexta (25/09/2020) para que respeite a nomeação dos cargos técnicos por meio de concurso.

Desta forma, visando solucionar a situação e prever cargos comissionados de apenas assessoramento e, para que não haja qualquer conflito ou interferência nas atribuições da função da Procuradoria é que se pretende adequar o Plano de Cargos e Carreiras.

Ocorre que diante do peculiar período que enfrentamos e das disposições legais da legislação eleitoral, final de mandato e, vigência da lei complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, que apesar de não estabelecerem proibição de alteração de estrutura de plano de carreira quando não houver aumento de despesas, reacendem discussões sobre o tema.

Questiona-se, assim a possibilidade de adequação do Plano de Cargos e Carreiras para fazer ajustes nas atribuições do Cargo de Assessor Jurídico (de Provimento em Comissão) constante da estrutura sem implicar aumento de despesas.

Segue em anexo proposta de Projeto de Lei. 

Certos de vossa atenção, desde já agradeço.


Atenciosamente,

CLAUDIO OLIVEIRA

Presidente
